
1



Câmara Municipal de Rio Branco - AC

CMRB
Analista Legislativo

NV-014ST-26-CAM-RIO-BRANCO-AC-ANALIS-LEG
Cód.: 7908428819392



APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo 
de Analista Legislativo de acordo com o Edital nº 01/2026, da 
Câmara Municipal de Rio Branco - AC - CMRB.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca IDIB, organizadora contra-
tada para a realização do certame para que você pratique a teo-
ria e já conheça o perfil da banca.

Para sua preparação acesse o conteúdo complementar dispo-
nível on-line para este livro em nossa plataforma: Conteúdo de 
Noções de Informática disponível em PDF para download. Para 
acessar, basta seguir as orientações na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!



https://www.novaconcursos.com.br/apostila/camara-rio-branco-ac-analista-legislativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-014ST-26-CAM-RIO-BRANCO-AC-ANALIS-LEG
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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTOS

A interpretação e a compreensão textual são 
aspectos essenciais a serem dominados por aque-
les candidatos que buscam a aprovação em seleções 
e concursos públicos. Trata-se de um assunto que 
abrange questões específicas e de conteúdo geral nas 
provas. Conhecer e dominar estratégias que facilitem 
a apreensão desse assunto pode ser o grande diferen-
cial entre o quase e a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a 
interpretação textual, ambas guardam uma relação 
de proximidade com um assunto pouco explorado 
pelos cursos de português: a semântica, que incide 
seus estudos sobre as relações de sentido que a forma 
linguística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpreta-
ção e compreensão textual, associando a essas temáti-
cas as relações semânticas que permeiam o sentido de 
todo amontoado de palavras, tendo em vista que qual-
quer aglomeração textual é, atualmente, considerada 
texto e, dessa forma, deve ter um sentido que precisa 
ser reconhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e 
interpretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo 
sentido, mas, como pretendemos deixar claro neste 
material, ainda que existam relações de sinonímia 
entre palavras do nosso vocabulário, a opção do autor 
por um termo em vez de outro reflete um sentido que 
deve ser interpretado no texto, uma vez que a inter-
pretação realiza ligações com o texto a partir das 
ideias que o leitor pode concluir com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra 
ou expressão, apresentando mais relações semânticas 
e sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos 
linguísticos essencialmente relacionados à significa-
ção das palavras e, por isso, envolve uma forte ligação 
com a semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os con-
teúdos que tenham mais apelo interpretativo ou 
compreensivo. Esses assuntos completam o estudo 
basilar de semântica com foco em provas e concursos, 
sempre visando à sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE 
INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica
Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efi-
cazes, que podem contribuir para sua aprovação em 
seleções que avaliam a competência leitora dos candi-
datos. A partir disso, selecionamos estratégias de lei-
tura que foquem nas formas de inferência sobre um 
texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como ocor-
re o processo de inferência, que se dá por dedução 
ou por indução. Para entender melhor, veja este 
exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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ÉTICA NO SERVIÇO 
PÚBLICO E LEGISLAÇÃO

LEGISLAÇÃO APLICADA AO SERVIÇO 
PÚBLICO

LEI FEDERAL Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 
2018 – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS (LGPD)

Neste material, faremos apontamentos sobre os 
artigos mais relevantes da Lei nº 13.709, de 14 de agos-
to de 2018, os quais serão abordados de forma que 
seja apresentada a letra seca da lei. Cabe deixar claro 
que a leitura dos demais artigos é de suma importân-
cia para os seus estudos.

Disposições Preliminares

A legislação que será estudada teve, como refe-
rência, o Regulamento Geral de Proteção de Dados 
(GDPR), o qual foi instituído pela União Europeia. Em 
âmbito nacional, a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) tutela somente a proteção de dados pessoais, 
sendo compreendidos, dentre eles, os disponíveis em 
meios físicos e digitais.

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por 
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com o objetivo de proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de priva-
cidade e o livre desenvolvimento da personali-
dade da pessoa natural.
Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta 
Lei são de interesse nacional e devem ser obser-
vadas pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.

O art. 2º traz os fundamentos da LGPD, quais sejam: 

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais 
tem como fundamentos:
I - o respeito à privacidade;
II - a autodeterminação informativa;
III - a liberdade de expressão, de informação, de 
comunicação e de opinião;
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da 
imagem;
V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a 
inovação;
VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa 
do consumidor; 
VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento 
da personalidade, a dignidade e o exercício da cida-
dania pelas pessoas naturais.

Logo em seguida, temos a regulação da aplicação 
da legislação. Vejamos: 

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de 
tratamento realizada por pessoa natural ou por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, inde-
pendentemente do meio, do país de sua sede ou do 
país onde estejam localizados os dados, desde que:
I - a operação de tratamento seja realizada no ter-
ritório nacional;

Assim, mesmo que a empresa seja estrangeira, ten-
do a operação de dados sido realizada dentro do terri-
tório brasileiro, a LGPD será aplicada.

Art. 3º […]
II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a 
oferta ou o fornecimento de bens ou serviços ou o 
tratamento de dados de indivíduos localizados no 
território nacional; ou

Nessa hipótese, tem-se que, mesmo que a sede da 
empresa seja localizada em outro país, a LGPD será 
aplicada, já que existe o tratamento de dados de pes-
soas situadas dentro do território nacional.

Art. 3º […]
III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham 
sido coletados no território nacional.
§ 1º Consideram-se coletados no território 
nacional os dados pessoais cujo titular nele se 
encontre no momento da coleta.
§ 2º Excetua-se do disposto no inciso I deste arti-
go o tratamento de dados previsto no inciso IV do 
caput do art. 4º desta Lei.

Dica
Veja que, em todos os casos, é imprescindível 
que haja relação com o território brasileiro. Por-
tanto, caso alguma questão da sua prova traga 
assertivas que tratem de operação de tratamen-
to exclusivo de âmbito estrangeiro, tenha em 
mente que a LGPD não será aplicada.

Vistas as hipóteses de aplicação, segue, agora, o 
contrário: a vedação à aplicação.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de 
dados pessoais:
I - realizado por pessoa natural para fins exclusiva-
mente particulares e não econômicos;
II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 
7º e 11 desta Lei;
III - realizado para fins exclusivos de:
a) segurança pública;
b) defesa nacional;
c) segurança do Estado; ou
d) atividades de investigação e repressão de infra-
ções penais; ou
IV - provenientes de fora do território nacional e 
que não sejam objeto de comunicação, uso compar-
tilhado de dados com agentes de tratamento brasi-
leiros ou objeto de transferência internacional de 
dados com outro país que não o de proveniência, 
desde que o país de proveniência proporcione grau 
de proteção de dados pessoais adequado ao previs-
to nesta Lei.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL: 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RIO 
BRANCO

A Lei Orgânica do Município de Rio Branco, pro-
mulgada em 3 de abril de 1990, é a norma municipal 
de maior hierarquia no ordenamento local e organi-
za o exercício do poder político na capital acreana. 
O texto afirma a autonomia política, administrativa 
e financeira do Município, reparte o governo entre a 
Câmara de Vereadores e o Prefeito, disciplina a com-
petência de cada Poder e fixa as regras de elaboração 
das normas locais, dos tributos e do controle das con-
tas públicas.

A existência de uma lei orgânica própria decorre 
do art. 29 da Constituição Federal, que determinou a 
cada Município reger-se por lei votada em dois turnos, 
com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por 
dois terços dos membros da Câmara Municipal. Antes 
de 1988 a organização do Município vinha de lei esta-
dual, e a mudança converteu a Lei Orgânica no princi-
pal instrumento de autogoverno local. Em Rio Branco, 
o texto em vigor resulta de sucessivas emendas, entre 
as quais a de nº 30, de 2016, que reescreveu boa parte 
do capítulo dedicado ao Poder Legislativo.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Município de Rio Branco, unidade terri-
torial do Estado do Acre, é entidade de direito públi-
co interno, com autonomia política, administrativa 
e financeira.
§ 1º - O Governo Municipal é exercido pela Câmara 
de Vereadores e pelo Prefeito.
§ 2º - Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos da Constituição da República, da Constitui-
ção Estadual e desta Lei Orgânica.
§ 3º - O Município reger-se-á pelo disposto nesta 
Lei Orgânica e pelas leis que adotar, observados 
os princípios Constitucionais da República e do 
Estado.

O Município de Rio Branco é qualificado como 
unidade territorial do Estado do Acre e como entida-
de de direito público interno, fórmula que lhe reco-
nhece personalidade jurídica própria e capacidade de 
titularizar direitos e obrigações em nome próprio. A 
autonomia política, administrativa e financeira enun-
ciada no caput é o núcleo da posição do Município na 
Federação brasileira, desenhada pelos arts. 18 e 29 da 
Constituição Federal. A autonomia política se mani-
festa na eleição direta do Prefeito e dos Vereadores e 
na edição de normas locais, a administrativa na orga-
nização dos próprios serviços e a financeira na insti-
tuição e na arrecadação dos tributos de competência 

municipal. Nenhuma delas configura soberania, por-
que todas se exercem nos limites traçados pela Cons-
tituição Federal e pela Constituição do Estado do Acre.

O Governo Municipal se distribui entre dois órgãos 
apenas, a Câmara de Vereadores e o Prefeito, sem 
espaço para um terceiro Poder no plano local. Não há 
Poder Judiciário municipal, e a função jurisdicional é 
prestada no território do Município pela Justiça esta-
dual e pela Justiça federal.

Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
representantes eleitos ou diretamente, cláusula que 
reproduz em escala local o parágrafo único do art. 1º 
da Constituição Federal. O exercício direto reaparece 
ao longo da própria Lei Orgânica na iniciativa popu-
lar de emenda e de projeto de lei, no plebiscito e no 
referendo autorizados pela Câmara Municipal.

Os arts. 2º a 4º completam a moldura inicial da 
norma, com os fundamentos do Município, a garantia 
dos direitos e garantias fundamentais no âmbito local 
e as vedações impostas ao poder público municipal 
em matéria religiosa, tributária e de tratamento entre 
brasileiros.

DO MUNICÍPIO

Da Organização Municipal

	z Disposições Gerais

Art. 5º - São poderes do Município, independentes 
e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.
Parágrafo Único - É vedado a qualquer dos poderes 
delegar atribuições, salvo exceções previstas nesta 
Lei Orgânica.

São Poderes do Município, independentes e har-
mônicos entre si, apenas o Legislativo e o Executivo, 
o que reproduz em escala local a fórmula do art. 2º da 
Constituição Federal, sem a presença do Judiciário. A 
independência significa que cada Poder organiza seus 
serviços, escolhe seus dirigentes e exerce suas funções 
típicas sem subordinação ao outro.

A harmonia aparece no sistema de freios e contra-
pesos que a própria Lei Orgânica distribui ao longo 
do texto. O Prefeito sanciona e veta os projetos apro-
vados pela Câmara; a Câmara derruba o veto, julga as 
contas, convoca secretários e susta os atos normativos 
que exorbitem do poder regulamentar.

A vedação de delegação de atribuições entre os 
Poderes preserva a titularidade das funções típicas 
e impede que o Legislativo transfira ao Executivo o 
poder de legislar em caráter geral. A ressalva final do 
parágrafo único abre espaço para as exceções previs-
tas na própria Lei Orgânica, como a lei delegada do 
art. 42 e a medida provisória do art. 38. A indepen-
dência entre os Poderes convive com a cooperação 
institucional, e a maior parte das matérias municipais 
depende da atuação conjunta da Câmara e do Prefeito, 
na fórmula do art. 23, que exige sanção.

Os arts. 6º a 20 completam o Título III e ficam fora 
do recorte deste estudo. Cuidam dos símbolos munici-
pais, da sede e da alteração territorial do Município, 
das competências administrativas e legislativas locais, 
do patrimônio municipal, dos princípios da adminis-
tração pública e do regime dos servidores, matéria 
que dialoga de perto com o art. 37 da Constituição 
Federal.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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